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Comparor^m mais os Srs. Pires Rebello, Aristides Rocha, 
Souza Castro, Lauro Sodré, Costa Rodrigues, Antoníno Freire, 
Muniz Sodré, • ernardino Monteiro, Mendes Tavares, José Mur- 
tlnho, Aílonso de Camargo, Generoso Marques e Pereira e 
Oliveira (13) . 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Barbosa Lima, Euripedes de Aguiar, Epitacio Pessôa, Rosa 
e Silva, Carneiro da Cunha, Lopes Gonçalves. Gonçalo Rol- 
lemberg, An.onio Monlz. Sampaio Corrêa, Bueno de Paiva 
Carlos Cavalcanti e Carlos Barbosa (12). 

O Sr. Presidente — Continua á hora do expediente. 

0 Sr. Pedro Lago — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pedro Lago. 

0 Sr. Pedro Lago — Sr. Presidente, a Commissão de Fi- 
"nanças, sobx« o projecto n. 8/, de tttótí, prolenu o parecer 
h. 475, do corrente anno, offerecendo um substitutivo, que 
tomou o n. 164. Neste substitutivo, a Commissão de Finanças 

- quiz contemplar todos os funceionarios da mesma categoria 
e com as mesmas funeções. 

Acontece, porém, que, sómente hoje, verifiquei diversas 
falhas na publicação do substitutivo. Para que não sejam 
prejudicados os funceionarios a quem elle aproveita, peço a 
V. Ex. se digne mandar reproduzir a publicação do substitu- 
tivo, afim de ser mantida a intenção da Commissão de Fi- 
nanças, ao elaboral-o 

"Vou lêr o substitutivo: 

«O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Ficam equiparados os vencimentos dos 
primeix^os, segundos e terceiros officiaes do Sex-viço de 
Povoamento, do Serviço de Inspecção e Fomento- Agri- 
colas, da Directoria Geral de Es.atistica, do Serviço de 
Industria Pastoril, do Serviço de Protecção aos índios, 
da Directoria de Meteox-ologia. da Dix-ecíoria Geral da 
Propriedade Industrial e da Junta Commercial aos de 
ignaes categorias na Secretaria de Estado da Agricul- 
tura; os dos secretários do Observatório Nacional, Mu- 
seu Nacional e da Escola Normal de Artes e Officios 
Wexxceslau Braz aos do secretario do Serviço de Inspe- 
cção c Fomento Agrícolas; os dos escriptux-arios do 
Instituto de Chimica, Junta dos Corretores do Distri- 
eto Federal, Escola Normal de Artes e Officios Wen- 
cesdau Braz ft Serviço Florestal aos de terceiros offi- 
ciaes da mesma secretaria, e. os porteiros do Scrvicn de 
Inspecção e Fomento Agrícolas, Serviço Geologico e« 
Mineralogico, Junta Commercial da Capital Federal, 
Observatório Nacional, Estação Experimental de Com- 
bustivel e Minérios, Serviço de» Informações, Directo- 
ria de Meteorologia. Insfiluto de Chimica, Escola Nor- 
mal de Artes c Officios Wenceslau Braz, Instituto Bio- 
lógico de Defeza Agrícola. Industria Pastoril e Serviço 
Florestal aos do porteiro do Serviço de Povoamento. 

Art. 2." Para o cumprimento desta' lei e de outras 
que ixnportem cm despeza ainda não determinada em 
orçamento, o Poder Executivo obedecerá á disposição 
do'art. tF, da lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.» 

O Sr. -Presidente — V. Ex. será attendido. 
Si mais nenhum Senador deseja usar da palavra, passa-se 

á ordem do dia. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

KXOROGAÇÃO da lei do inqüilinato 

3' discussão do projecto do Senado n. 71, de 1926, pro- 
rogando até 31 de dezexnbro de 1927 o prazo a que se reíere 
o art. 1° do decreto n. 4.975, de 5 de dezembro de 1925, e 
dando outras providencias. 

0 Sr. Adolpho Gordo — Peço a palavra. 

O Sr, Presidente — Tem a palavra o Sr. Adòlpho Gordo. 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Presideiitet pedi a palavra 
para offerecer uma emenda additiva ao projecto em debate. 

A lei n. 4.403, de 22 de dezembro de 1921, é uma lei de 
emergcncia, determinada pela crise de habitação em que se 
debatiam, naquelle anno .a população desta Capital e as de 
outras cidades do paiz 

Entretanto, a lei é geral, e está em vigor em todo o pali. 
Em 1922, perdurando essa crise, a lei de 28 de dezembr» 

. consagrou medidas relativas ao processo de despejo, em bene- 
ficio dos locafarios, mas já, então, entendendo o Congresso 
Nacional que laes medidas só se justificavam no Districlo 
Federal, limitou a acção da lei exclusivamente a este Dis- 
triclo . 

Effectivamente, a lei de 28 de dezembro de 1922 só era 
applicavel ao Districto Federal e as disposições de uma lei 
applicaveis exclusivamente no Districto Federal é que foram ' 
prorogadas em 1923, 1924 e em 1925. 

E é tal px-orogação que constítue objeclo do px-ojecto em ' 
debate. 

^ M.as4 a ,ei .dc emergencia de 22 de dezembro de. 1921, esta ainda em vigor em todo o paiz, não obstante não constar 
nas localidades do littoral e do interior dos Estados, haja 
crise de habitação que justifique essa lei. 

E' indispensável que, continuando cm vigor nesta Capital, 
seja revogada nos demais logares do paiz, sendo restabelecidas 
as disposições do Codigo Civil. 

Para tornar manifesto, perante o Senado, a necessidade 
do restabelecimento do Codigo Civil, basta salientar as mo- 
dificações constantes daquella lei. 
, Pe'0 Codigo Civil quando o proprietário de um prédio 
o dá em locação, fal-o ou sem prazo determinado, reservan- 
do-se, por isso mesmo, o direito de exigil-o, quando consi-v 
derar conveniente a seus interesses, ou com prazo determi- 
nado, por meio de um confracto, que fica lei entre as parles. 

, No primeiro caso, dispõe o Codigo Civil — que não con- 
vmdo ao_ proprietário a continuação da locação e exigindo a 
restituição do prédio, o locatário tem o prazo de um mez 
para despejal-o. 

Disnõe. entretanto, o paragrapho primeiro do art. Io, da 
lei de 1921: 

«O prazo da locação será de um anuo. que se con- 
sidera sempre prorof/ado por outro tanto tempo e nás 
mesmas condições do anterior, desde que não haja 
aviso em contrario com tres mezes, pelo menos do 
antecedência.» 

No -segundo caso, quando as partes estipulam, do plena 
uccordo, um prazo certo e determinado e o locatário 
acceifa a locação, obrigando-se a restitnir o prédio no 
dia convencionado, dispõe o Codigo Civil que desde esse dia. 
aajísa a Incacão. de pleno direito. 

Entretanto, a lei de 1921, dispõe no § 5° do art. 4°; 

"Nas locações a prazo certo — se a'locação findar' 
sem que haja deftunçia — com seis mezes de, antece- 
dência — nem por parte do senhorio, nem do inqui- 
lino, a prorogação opera-se por ouíro tanto tempo 
tempo quanto o da primeira locação e nos mesmos 
termos, pagando a parte interessada os sellos no The- 
aouro Nácional." 

Imagine-se um arrendamento pelo prazo de cinco annos. 
O proprietário, certo de que o prédio e seus terrenos ser- 

Ihe-hão restitnidos no dia que foi ajustado no respectivo 
contraoto, celebrado com todas as formalidades legaes, deli- 
bera montar uma fabrica nesses terrenos e, por isso, fa» 
despezas com plantas, estudos, com compras de materiaeí?, 
*tc. Si, porém, ou por doente, ou por estar ausente, ou por 
esquecimento, ou por outro motivo qualquer, nãn denuncisj 
o confracto seis mezes antes de expirado o prazo contractado, 
o contracto fica prorogado por mais cinco annos e -pelo mes- 
missimo aluguel, embóra o valor lora-ffvo dos prédios já es- 
teja augmentado! 

A ConStiLuiçau Política e o Codigo Civil garantem am- 
plamente o direito de propriedade; entretanto, em viata do 
art. 11 da lei de 1921, se o proprietário de um prédio deite 
precisar para sua resiaencia- terá de notificar o locatariai 
para deapejal-o no prazo de seis mezesI 

A vida está caríssima e, entretanto, mesmo os que tem 
como única fonte de snas rendas o alugnel de prédios, estão 
sujeitos á seguinte disposição do art. 10: 

* 
t "A notificação para augmenlo do aluguel só pro- 
duzirá effeito depois de dòus annos contados da datg 
da respectiva certidão!" 



Em face do Codlgo Civil, iodo o cbnlraèlo ígo ^ **: , 
«ílrumento particular, studo assionadv' t '■1t ■ 
4ua? íestemon!ir,í f valido e produz todos os efüv efloito^,. 

O art. 4' cè. lei de 1021, exige que o eotiv actc de 1. es • 
íão feito pór instrumento particular.- scj» rcgiso-t 
WiSS;qS»°líiSS! o era *! 

f&IUEstafl!ise!r''íf mSS&G»! tmura 1-aknte « acacísl- 
^^«SSSiwi. wítW■c?"s" "0 

vWr#r r.ivii f/iTs do Distrieto leccrQi. 
' 'Quando, em 1021. foi discutido o prc^cto ccuyoruoo r.c 

lei p. 4.402, dcsUt.. 

SSTíSám^ s: ?««. « '■ r.«, '»!< « 
todas as-suas pi-orogacoes i.oí anno» seauu-tcs. ■ 

Voto pelo piojecto do nobre beuador pelo 
.lera!, coro o sepmíulü addúivo: 

Era o çr.o tinha a dizer. ♦ 
(Muito bem; muito bom.} 
Vem á Mesa. é lida apoiada o posta coiijiiniamcn.ie cm 

<• ■rcust-ão, a seguinte 
tWENPA 

Addile-so, ctí-pois do ait . Z', 

Art. S.' A k-i u, 4.403, de 22 do dezcmLro de 192i, 00»- 
tirua^â cm visor sdmsntr; no Dislricto Federai, fuande tv- 
'iabelecidas tm todos es demais logores do para as (usposiç.m* 
d" Codigo Civil modificadas por essa 'ei. 

•' O art. 3 do projecío terá a numeração uc i . 
Sala daí sessões. 18 de novembro de 1926. —- 

K.crdo, 

) Sr. Miguel de CarvalLo — feço a palavra 

0 Sr. Presidente — 'luiu a palavra o Sr. Miguel de Car- 
A Cilho« 

0 Sr Miguel de Carvalho {'; - Si. Presidente, seria im- 
períinencia, tratandc-sc cio um projeçlo eme rmTeccu,^ Se-, 
nado uni-a ser òisrutido -m -"rotriao, nuT CU \ ILUIUU». 
demorai- a sua marcha, fazendo largas considerações a res- 

' ' '"Deincis, isto iria contrariar o intuito do representante do 
Dislricto Fed.-val, cujas relações ck-_ amizade prezo-me _rtr 
procurar cultivar com a maior sensibilidade o consideração. 

O Sr. Paulo djs Íboktis — Muito agradeço a V. Ex. 
O SR. MIGUEL DE CARVALHO — Acabanios dô ouvir o 

úiiiio representante de São Paulo c as suas considerações estão 
uiTiia muito no espirito de todos os membros desta Casa. Mas 
necessitas noh hu.bet legera, e chegou-se a um momento om que 
era necessário dar-se solução a um problema nuo estã. sendo 
estudado ha rnais de 20 annos, e para o qual até então não se 
tinha dado, corno não se deu,.uma solução final c satisfactoriu 
e nem ao menos um remedio de transição. 

A carência de habitação ó um facto que se uota não sõ 
no nosso paiz oorac em muitos outros deste continente o da 
Europa; vac pari passu acompanhando o desenvolvimento da 
população. E, Sr. Presidente, si não ha capitães bastantes para 
irem acdmpanhando c movimento de accreseimo da procura 
das habitações, é bem de vôr que se vae dando o excesso dos 
que procuram cajas sobre as que se encontram deseocupaclas. 

, O honrado representante do Districlo Federal ha de se re- 
cordar de que, logo que vem esta lei ao Coneresso, ao seu lado 
tive a honra ue lazer considerações a respeito. 

Não é, por conseguinte, um caso inteiramente novo para 
mim. De vinte annos para cã, nada.se fez, até chegar-se a 
esta situação extrema cm que por força se tinha de fazer al- 
guma eousa, i eeorrendo-se ao remedio, como mostrou o 
honrado Senador por São Paulo, que não estava de acoôrdo 
nem com o Codigo Civil, nem com as, disposições conslitu- 
cionaes. 

Era uma lei de emergencia. Era preciso aoudir de prom- 
plo a necessidade dos*menos favorecidos pela fortuna. A lei 
de 1921, tem sido, de anno para anno. prorogada, com esta ou 
ujuella modiflcaçãa.. 

(*> Não foi revistQ pelo orador 

Qns^do 'o tratou do arrazomenlo do Mor^o do Castcilcí; 
ifitervirú leu.brando que unia grande população ia ficar sem 
leeto onde »e acolhesse e que essa população era a menos la- 
vcrecitía no meio social em que vivemos; que era preciso 
accudirmos v essa gente fazermos alguma eooso püra qii* 
essa gente não ficasse exposta ao reiento. Também nana 

Í6Z 
Qual foi o tesultdaò 2 Todos nós vimos que os que sahi- 

rom do Ca íeiío como os que accudiram 8 esta Gapual, trazi- 
dos pela esperança de nas obras federaes e uiuniòipaes, que 
então desenvolviam, encontrarem meios do vida, todos nos 
vimos e-.-a gente ficar em üiííiculüacie para encontrar onde 
se aloiar; todos uõs vimos os morros que eucumdam esta 
Gidadê pussorem a ser oceupados por pequenas casas, digo mal, 
por pequenas ehotipanos, feitas de taboas de caixa do sabao, 
infringindo oc principioa da hygieue e de eslhelica, nao so 
pura nú.s que aqui residimos corno para os estrangeiros que 

aSi ákúm, nada se fez. Chegamos afinal ao. quinto anno 

""'""o^obi-e Senador pelo Districlo Federal procurou com ó 
seu pr-iiecte aiúpamr da melhor fôrma áquelles que consli-v 
(uom as ultimas ciasses sociaas pela escassez de meios para so 
eiant"í-. Ainda mais, o projecto aproveita as classes médias, 
mas durante esses cinco annos, convém nao esquecer, todo 
este fur.pr.-o foi dado u êssa classe, com prejuízo de uma ou- 
tra : a dos proprietários. Proprietário não quer sempre dizer 
um indivíduo rioo, ftbíistado, quo uuo sinta íalia do. parte oa 
sua renda. Rr. muitos proprietorioa P^a quem a situação 
creaffa pela lei do emergencia, quer no Distncto Fedieal, quer 
eiri <- Paulo quer nas grandes capitães onde ha excesso de 
população. reeon!l-sc da falta dos seus recursos mensaes. re- 
duzindo. não duci 0 goso. mas até certo ponto, o seu propno 

" Devemos e queremos amparar uma ou duas classes so^ 
ciaes o= menos favorecidos da sorte e os da classe média, ma? 
scnTpensar exolu.-.ivarnento sobre urna determinada classe.- 

Accresce, Sr. Presidente, que ã sombra da lei de emer- 
utencia ereou-se. por assim dizer, urna industria nova onde ha 
falta do casas para a população que dellas necessita. Í01 * 
industria da süblocação. O occupanlc do predlo çubloca-o ate 
onde é possível a uma. duas, tres» famílias, cobrando muita» 
vezes de cada uma o que paga ao senhorio, auferindo assim 
de terceiros meies não sõ para satisfazer o aluguel a que se 
obriga, como para, sem trabalho, passar suavemente de ura 

Não vou censurai' aquelles que de uma situação legal pro- 
curam tirar proveito. A nós outros legisladores é que cabe 
corrigir o defeito. O indivíduo aprov.iia-se ria lei, e além de 
Uliuiuulr a rsntla do pceprietario, peló imposto a maior que 

' terá de pazer» o facto cio sor o prédio occijpado por grande 
numero de pessoas, em promiscuidade, muitas vezes con- 
demnada nelas conveniências soeiaes, para não oizer pela rao- 
ral traz corno conseqüência seu rápido estrago. Para mim o 
escocchamenlo dos sublocatarlos. oecupã urn plano inferior; 
outro inconveniente existe que a_todos deve preoceupar, a falta 
0e h\gre|faiL5çSo encarregada desse serviço devia estabelecer 
uma fiscalização atíenta nos immoveis que servem do babita- 
cões collectivas. Casas ha nos grandes bairros da nossa cidade 
e em oulrc- de S. Paulo, outrora residência de antigas fa- 
miiias, que-hoje transformadas verdadeiras estalagcns corti- 
cos nnuos atraz já condemnados, mas continuam a existir sob 
a apresentação externa de casas de dous e tres payimentos, 
de grades de ferro. Se alguém, porém, ncllos penetrar para 
conhecer-lhes a verdadeira situação ficara abysmada do nu- 
mero de pessoas do diversas condições que nella encontra. 

Ora esse accuniulo traz um mal horrível, que é a per- 
furbaeão das condições da-saúde publica. Põde-se dizer que 
esses prédios estão transformados cm viveiros de tuberculo- 
sos- nelles existe u melhor séde ao desenvolvimento dessa ter- 
tjveí enfermidade, dada a promiscuidade em qnc vivem as pes- 
soas que os habitam. 

Como sanar o mal? 
Não venho trazer nenhum remedio; venho apenas, sup- 

ponho, cm auxilio do honrado representante do Districto Fe- 
'deral, apresentar duas «méMafe ao seu prryeélo. 

Não sou radical, uão me colloco na sitüaçao do honrado 
Benador pelo Estado de São Paulo. _ 

Para que pitar o Codigo.Civil, para que citar a r.onsti- 
iuição e acabar votando por uma medida que contraria o Co- 
digo c a Constituição? , . , • 

A situação hoje estã muito mais favorável do que ha cinco 
anno? atraz". Evidentemente as classes médias tem sido me- 
lhoradas, quer as do commeroio, >quer a do funcionalismo, pola 
el ova cão dos seus ordenados. As classes mais modestas, como 
n dos artistas, e a dos operários, tem lambem lido melhoria- 
cm sen? salários. A? utilidades, devido d lei de omeigcucia, 
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Mo legistalivs e op cjuo porvantiira" cfio tonhamo? notado. Afio da parte ouro 
provavelmente f-orí' reduzido por não parecerem acon- 
«elhavei? 'algarot? fia- cicspezas a une ee destinam, 
versando, outros sobro gastos extraordinários que se não eu- 
quatíraro r o» cclonJos «obre os encargos ordinários do rne» 
sburo 

(60 %)   
Tolal em papei...:. SiC.&S-i ílDit^684 400.521 ;C£"5Í05 

Mas, cie ou Ire lado. aieoedo quo, fiiém dcllc.?, da na Cá a- 
eressa muito;-: projsctos eqwiparando e augmsnfaudo as van» 
ta^ens de vários serviciorGo e de varias classes («c servidores 
da" União, entre cs quacs o que beneficia os militares o o que 
créa a arma (ia Aviarão, não crLando tainbcre computados nos 
quadros acima o que se toíoro ú oonstruecão do edifício cia 
Alfândega de Atacfljd, oojÔ limite não ó lixado: o que cor- 
responde ao auguiento'de vencimentos (tos innccunianos >u 
Secretaria ca Senado e cia Gamara, que não tem ncnitu ex- 
presto; os que aiitomam empréstimos apa sanatottos para tu- 
Lerculosos cm Eello Horizonte, Campos (to Jorcao. iscguoiia 
e Palmeira; os que dispõem sobre a creacâo de capitania qe 
porte em Pirapora, alfandega em lícito íiorizonto o delegacia 
fiscal em Nitheroy; os que concedem auxilipô para «a constra- 
o^oôs de estrades de rodogem de Monúos «ü Bos v ista 7.0 luo 
Branco e desta Capital a S. Paulo; o.? que melhoiaan pensões- 
e favorecem inacíivos; o, afinal, o que ó necessário ao paga- 
mento da i-TatificHcf.o provisória do funccionalismo. mrorpo- 
rada integral mente s os vencimeútos fixados nas tabetlas deii- 
■nitivás. 

A conversão 3a parlo ouro foi feita nas basts de 5$085 por 
míT réis ouro, em 1924, o íéõSl em 19,?5. 

Jmportaçõo com redücção c ivertrão de direitos &in 1955 

Direitos (00 ^ ont-« AO (>1 papei; 
Alfândegac- 

RedoceSes Isenções '1'oiaí 

Devemos deixar assignalado que não figu r,, cíc. nenhum 
fmodo, no orçamento da despe/a, a quantia der pendia?, polo 
fundo hospitalar oreado c mantido unicamento na in da re- 
ceite e inadstriefo (ia regras e preceitos estabelecidos no (o- 
digo de Contabilidade, cumprindo-no: egualmcrte aceeqtur.r 
que o augmetíto do 13.S4tí;2-4'iS, ouro, no serviço da divida 
externa para 1927, terá cie ser accrescido em_t92B. quanuo a 
dotação corresponderá aos dous semestres e nao apenas a um, 
conforme se. dará no exercício proximo. 

Ás cifras, a que sé elevam as responsabiHdado.í normaes 
do Thesouro, impressionam aos que se habituaram cora o pes- 
simismo dos relatores do nossos orçamentos no seio do parla- 
mento. os quaes. ordinariamente, só externam apprehensões <: 
receios, temendo, talvez, a liheralidade dos legisladores o o 
augmeato ccnsíaníe- das despezas que incidem fortemente so- 
bre os recursos financeiros da União. Mas, a nosso vc.v, nao 
Ha razõo- papa desalentos. Dadas a nossa opulcncia e as nossas 
xiquezas. u expansão ecotiomica do páiz ó uita íacto iiatuial c 
vem ella contaremos, para o progressivo crescimento dc -nossas 
fontes cie renda. Podemós c devemos confiar serenamente no 
futuro. Restabelecida a paz dos espirites o assegurada a or- 
dem financeira, facilmente venceremos todas as amarguras e 
provações da crise netuat. Não ha impossíveis para o Irabauo 
fecundo. 

íWantlos. s . 
Lelém . . . 
Maranhão . 
P a r n a 

hyba . , . 
Fovfalezn. . 
Natal ■ • • . » 
Parahyba. . 
Recife . . . 
Maceió . . . 
Aracaju . . 
Bnhta . . . . 
Victoria . 

J5;909|E6í' 
109;4õ8í?8l 

1 ;t)98$G00 

147:633Ç75? 
ÕCÓ ;1"55.?5534 
g04;593$760 

163:5438515 
476:6138510 
200;592§360 

203:821$96G 
*r" 

B. 746:7338248 

40:3138637 
1.787:3283540 

1871830 
119 ■.8178922 
89:7418370 

4:5188372 
250;0288379 

0:970«li0 
181:251f811 
331; 3908896 
325:978$2€7 — 

neiro . . . 2.056:6878986 31.212:0858821 
Santas. . . . 11.155;831f215 13.004:88!8407 
Paranaguá . 
F1 o r i a '■ 

uopolis. . 

187$830 
323:6303888 
80; <415370 

4:5181372 
2.996 5763Í027 

9:9708110 
221:5668438 

2.118:7198445 
325:9781267 

Bão Fran- 
cisco. ... 

Por-io Ale- 
gre . ... 

Rio Grande 
Pelotas . . 
8. A. Livra- 

mento. . 
üruguâya - 

na .... • 
Corumbá .. 

10:9558543 

1.024:559879?. 

8.164:347863.2 

13:851Ç9C0 

17:8748045 

35:1318120 

33.268:7738807 
24.760:TI2f622 

24:9078502 

1.042:4338838 

2.190:7998032 

153;6288888 
Í1 ;613$280 
1:7.468171, 

242:052$983 
1.219:8318482 

164;7&08959 

386:5818871. 
3.291 •.4448762 

166:4978130 

í15;24JS125. 

32:4268000 

115:3478125 

32:4268000 

72.225:5378246 

Encerramos esla parle da exposição que fazemo;; com 03 
quadros, organizados poíos serviços aciuanciros 

"■Hollerith", das reducções c isenções de direitos concedidos 
em 1925 sobre a importação, pois se impõem ao conliecíiuouto 
dos que quizerem examinar a situação financeira na Lmao. 

Total ... 18.069:6218008 54.155:91B?3SS 

ü: 38.824:3898630 ! 16.^899869? 155..183:7898325 

Total em 
napel .. 56.894:0118538 170.515:3^8033 227.409:8268571 

Valor da irnpovloçõ.o por (ãfandeao 

.Ifandogas 1924 .925 

iMatiáos . . 
Belém . .. 
Maranhão . 
Parnahyba .    
Ceará    
Natal   
iParahyba . • •   
iRecife   
Maceió     
'Aracajú .     
Bahia • 
Yictoria   
Rio de Japeiro   
Santos   
.Paranaguá .   
São Francisco 
Florianópolis 
Rio Grande . 
Pelotas . . 
Porto Alegre 
Livramento . 
Uruguayapa . 

1.375 
2.347 

11 
2.551 

177 
936 

28.008 
3.120 
1.118 

17.085 
24 

190.426 

«•«•••«* 
t • 4 «•• • C • 
. t 
i » *:• * « 
ií.Ai» * * 
• 
... 

91 
11 

6.434 
12.101 
1.223 
1.750 
1.412 

n/. 

Corumbá 
04 

103 

;0388940 
:7 628141 
; 0378500 
:0318532 
: 4098780 
:5071011 
: 1608783 . 
: 3348195 
: 5988701 
:0298215 
;7948093 
: 6478586 
:958?146 
: 9948839 
•.4628260 
; 0678000 / 
;2008450 
;9Ü384õ9 
•.9748799 
:2758760 
:0788548 
: 8328680 
;0608500 

1.256:7058613 
2.091:2238302 
1.114:7308100 

00:9678500 
2.273:0248034 

34:2608528 
640:3538599 

30,200:8458987 

Desdobramento das'isenções c reducções 

Direitos (60 c/c ouro, 40 

Devido? Arrecadados 

dc direitos 
c/c papel) 

Isenção 
e rcducç-ão 

277 :8318780 
7.324:7118749 

823.321 
110.020; 

204 
201 
143 

10.982 
994 

1,976 
1.035 

307 

; 0688000 
; 1708038 
;6848021 
; 7478620 
•.8148780 
:341âa41 
:3468743 
;D118379 
:339|488 
:001$000 

Isenções .. 
95   
90 c/o . 
80 c/c 
Reducções; 
75 •;<> ..." 
3 % ad-va- 

torem . . 
5 c,'o ud-vu" 

torem . . 
O t/v ad-va- 

lorc/h . • 

04.155:9158338 
13,053:5698160 

3;930$000 
4048500 

652;6781438 
3938000 

S08900 

54.155:9158338 
iv. 400-.8908702 

3:5378000 
3238600 

7.400:0738436 

1678400 

ro i; 5058255 

!.850:0188359 

338480 

14:0478336 

5.5 30:0558077 

.34:8828030 
. 

10:6598046 

4338920 

t)0:4588119, 

24 -.2238490 

TotaJ 
Agio da. 
parte ou- 
ro . .... 

" i .753 ;4478G19 2 72^25:5378240. 

160.615:2578554 5.431:1688229 155.183:78983^ 

Total . :n 6.984:1591984 400.521:625*208 

Tp;íeie™ ?35.368:7058173 ^959^88602 227.409:326^71 

r 
... ... 
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A~ convers&o da narte ouro foi- íeita na base de 4$581 por 
mil réis. 

^Importação com isenção de direitos, por grupos de importa- 
dores, em 1925 

Valor Direitos 
Grupo de imoor(adores da - (60 % ouro 

importação , 40 % papel) 

Coverno Federal . . 125.834:554«308 23.310;466i«457 
Governos Esfaduaes , .. 23.287:1058663 3.633;6068590 
Governos Municipaes .. 692:750.1530 89:3278008 
Partinulares — Contra- 

dos   89.390:2558769 9.425:6178889 
Particulares — Leis or- 

çamentarias   62.974;563f885 6.105:9958293 
Particulares — Disposi- 

ções da Tarifa   42.454:0098917 2.843:8298524 
Particulares — Leis do 

emergencia  55.?88:385$136 8.868:5158203 

Total  400.521:6258208 54.277:3578963 
Agio da parte ouro 

(60 %)   _ 116.620:3318319 

Tem custado muitos annos de incessantes preoccupações e 
de esforços activos e tenazes a remodelação progressiva da vi- 
ciosa escripturação que havia no Thesouro Nacional, moldada 
fragmenlariamente em leis, regulamentos o inslrucções pro- 
fusos e discordantes. 

Por isso é ainda mais lamentável o apparecimento do 
óbices ao completo funccionamento de um apparelho predes- 
tinado a esclarecer os phenomenos economicos e a projcctar 
nova e intensa luz sobre todos os factos e relações de ordem 
financeira. " 

A contabilidade cifra-se sem duvida no uso das contas, 
. uma das mais simples operações do espirito. Mas as suas ap- 

plicações se estendem a problemas lãp complexos que repu- 
tado jurista já a denominou "a algebra do direito". 

Realmente os princípios economicos. financeiros, juridl.' 
cos, políticos e administrativos encerram problemas que pa- 
recem indecifráveis e ás vezes são. de subilo, resolvidos, des- 
de que transponham os seus termos á equação de um balanço., 

Seriam admissíveis hesitações sobre mais largos dispen- 
dios com o serviço da conlahilidade nos tempos em que essa 
sciencia vencia o seu calvario de desapreço, distinguida pelos 
mais generosos com a classificação de um meio hábil de col- 
leccionar e classificar quantidades. 

Nos tempos modernos, porém, com o desenvolvimento dtf 
credito e as subtilezas e expansão do movimento ecnnomico, 
ella se impoz. como guia e índice da acção doe que dirigem, 
desdobrando immensamente os benefícios que prodigaliza, com 
incalculável superioridade, ás mais graves questões finan- 
ceiras. 

Na vida social, o governo invoca as suas demonsfrneííes 
quando procura evidenciar o resultado dos seus actos de effei- 
tos apparenfemenle condemnaveis' e dellas se serve para pro- 
pôr e justificar a applicação dos dinheiros públicos em ser- 
viços de utilidade real; o Congresso as utiliza, quando pre- 
tende applaudir ou censurar a administração e para firmar 
a sua orientação repressiva ou extensiva quanto ás finanças 
nacionaes; o Poder Judiciário as adopta nos julgamentos de 
pleitos, que não raro transformam profundamente a economia 
de poderosas emprezas com ramificações cm diffdrentes regiões 
do paiz e de nações estranhas; as classes produetoras e consu- 
midoras nellas haseiam todos os seus cálculos, previsões e 
contractos. Mesmo para a solução de graves assumptos inter- 
nacionaes, não é raro 'que estadistas cultos confiem a oxi- 
mios .traduetores da linguagem das cifras o estudo o as sug- 
gestões mais convenientes. 

Os bons contabilistas são. em regra, economistas práti- 
cos, cuja divisa 6. na phrase de Leautcy, "pelo trabalho e ptila 
ordem", seja qual fôr o trabalho e seja qual for a ordem, 
tanto assim que até as escolas mais avançadas no terreno das 
conquistas sociaes, attribuem á contabilidade prerogativas 
maximas na determinação proporcional das necessidades con- 
tinuas de todas as pessoas, emprezas, classes e circumscrincões 
polijicas. . 

E' incontestável, pois, que a contabilidade moderna con- 
quistou influencia preponderante em questões da maior rele- 
vância social, quaes as que não poderão jamais ser inteira- 
mente dirimidas entre salariantes e salariados, as que se re- 
lacionam com a economia e còm a administração de todos os 
povos e as que interessam ao equilíbrio da vida particular de 
todos os indivíduos. E' um ramo de conhecimento que origina 
e avigora obrigatoriamente o senso pratico, contribuindo de- 
cisivamente para fazer propender a mentalidade humana ás 
concepções reaes, representativas, nos balanços dos povos de 
activo superiormente incomparavel ás idealizações que mui- 
tas vezes só exprimem um passivo de íhantasias. 

Não é possível crear e fazer expandir-se a riqueza serri 
economia, que "não floresce sem administração, cuja urdem 

O pensamento da lei citada foi ao co f ' * • Provém da contabilidade. 
en£arg9s do Thesõuro0semn Embaraçar6"3» . N.a vida Pratica- no terreno das realidades, ha princípios 

I organização da Gontadoria. Realizado integral- "imutáveis, definindo a origem, as modificações e. o desappa- 
'assss tsjsa»^. <«* « ass&iESyBsã» tíssss. ««sssis 

•delle fór separado o de méro aawodiente, qúo continuará sub- 
ordinado exçluBi^-^ate a cada departamento administra- 

Total em papel   400.521:6258208 170.897:6898283 

A coqversão da parte ouro foi feita na base de 48581. 

CONTABILIDADE PUBLICA 

A analyse que vimos fazendo, neste trabalho, da situa- 
çao orçamentaria da União, firmados em flocumentos offi- 
ciaes que jámais tivemos com egual exactidSo e desenvolvi- 
mento, constitue prova inilludivel de que a contabilidade pu- 
blica no Brasil tem sido notavelmente aperfeiçoada. 

• j ^ satisfação que desse facto resulta para o relator o induz a relembrar o esforço com que o nosso saudoso com- 
patriota Rivadavia Correia, entãò Ministro da Fazenda, em- 
prenendeu e infeiou a creação desse efficienfe organismo 
que o Presidente Epítacio Pessoa tornou effectivo com a 
promulgação e regulamentação da lei organica em vigor o 
com a instituição da Gontadoria Central da Renublica. a que 
o Presidente Arthur Bernardes, tendo collocado-na direcção 

do T'ie,s"Vr,0 Nacional um dos mais competentes e esforçados contabilistas nacionaes. deu remodelação prnpres- 

,'ederaes de todo o paiz. ' ' ' P amentos 
Para justificar as accusações que fazem ao Governo- re- 

lativamente ao vulto da despeza com o custeio do serviço se 
apegam os rotineiros defensores do velho syslema. em que 
se desconheciam os incalcutaveis benefícios advindos do re- 
g^stro regular dos factos financeiros, a dispendios inteira- 

nirn nin-?minaeS' 11116 aÇenas sa0 mencionados no orçamento 
«Los eY1^r (iue_se quebre a unidade do plano adonfado na t lase de transição, que ainda atravessa a Gontadoria Central. 

ser anrovelfarlns ^L1925',11? a.rt- 3i- disPõ« Owe só poderão 
no»» ? , nas confadorias e sub-contadorias seccio- 
1994 fí-n»»-'ogaCes p.rcado,s Pelo regulamento, exnedido em 

i i6s •' Pertencentes aos quadros fixos- o que as dotações relativas aos cargos qiue elles exercerem' e?, o 
preenchimento 6 vedado, "ficarão iem applicacão" ' CUj0 

á Conta doida' «<;[Ue 0 cre,dito orçamentário relativo 
Peza cffectiva representa, em sua totalidade, des- 

meiito dos direitos c ohri#açõcs econômicas. £ só a con« 
tabilidaii« «« «ssfgnaiá inteiramente, determinando a auanti- 
dade e a qualidade dos valores que lhes são inherentes e re- 
llectindo fielmente o rumo aconselhado pela moral á inteira 
observância dos» compromissos reciprocamente assumidos 
or»ni »01 -cxaclamentP da necessidade de uma disciplina de 
mn?ai PAm'Aaaiia f™™ fund,dos 08 preceitos abstraclos da moial com os das leis econômicas, que surgiu a contabilidade 
sciencia capaz de definir o valor da actividade e de persuadil-á' 

nomjo (bfhiunanidade app o á realização do destino eco- 
houvesse apraretido esse imperturbável orgão dô 

de U)d03 o» negocios financeiros, a confiança entre 05 

i 


